
 

66 

3. O LUGAR DAS COMUNIDADES DE SUPORTE NO ATIVISMO 
DIGITAL: UM ESTUDO DE CASO SOBRE JOVENS ATIVISTAS 
EM PORTUGAL 

Daniela Ferreira da Silva 

Ricardo Campos 

Nos últimos anos, tem sido prestado maior destaque à ação política dos jovens (Bessant, 

2020). Certamente que tal está associado a um conjunto de crises que os afetam 

particularmente e que deram origem a diversas irrupções políticas, com repercussões 

distintas. Da primavera árabe, aos movimentos Occupy e anti-austeridade, passando por 

diversas mobilizações em Hong-Kong, no Brasil, no Chile ou em Espanha, entre outros 

países, vários são os casos em que os jovens assumiram um papel relevante (Jenkins et 

al., 2016; Lee & Chan, 2018; Micó & Casero-Ripollés, 2014). Como símbolo deste 

processo, podemos referir o caso da Greta Thunberg, uma jovem com 16 anos que, em 

2019, se tornou um ícone da luta global juvenil contra a inação política face à emergência 

climática. Não é por acaso que utilizamos o seu nome: o movimento que ela impulsionou, 

o Fridays For Future (FFF), condensa algumas das ideias basilares daquilo que a 

literatura tem associado às formas de participação política da juventude (Boulianne et al., 

2020; Bowman, 2019). No caso das School Climate Strikes, referimo-nos a jovens 

participantes com idades entre os 14 e os 19 anos, uma parte significativa dos quais nunca 

se tinha envolvido numa ação de rua (Neas et al., 2022).  

Este dinamismo contraria uma imagem difundida que qualifica os jovens de 

apáticos e desinteressados pela política. Por oposição a esta ideia, tem sido destacado por 

diversos autores que os jovens desempenham um papel fundamental ao nível da 

transformação das arenas políticas, seja ao nível das causas que os movem, seja ao nível 

das práticas que desenvolvem (Dahlgren, 2007; Pickard, 2019; Pitti, 2018).  

Há uma ideia comummente partilhada de que os atores políticos tradicionais, 

como os partidos, as instituições governamentais e internacionais, não dão resposta aos 

problemas sentidos pelos jovens (Soares et al., 2022). Com a vontade de se fazerem ouvir, 

os jovens envolvem-se em formas de participação de índole não institucional, que 

intersetam distintas esferas da vida quotidiana. O espaço dos afetos e das sociabilidades, 

do lúdico e do lazer, mistura-se com o político, rompendo as fronteiras entre as esferas 

do público e do privado (Buckingham, 2000; McDonald, 2006; Sarrouy et al., 2022). 

Deste modo, os estilos de vida e de consumo, a intimidade e as identidades convertem-se 
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em causas e arenas de reivindicação (lembrando o slogan the private is political, que 

caracterizou o movimento feminista no final da década de 60). 

Tem sido particularmente evidente (e quase inevitável) o papel que as plataformas 

digitais (sobretudo as redes sociais) e a Internet desempenham a este respeito, 

promovendo distintas formas de ativismo digital (Gerbaudo & Treré, 2015; Yang, 2016). 

O digital tem estado essencialmente associado a questões de ordem técnica e/ou utilitária, 

na medida em que se destacam as vantagens do emprego da tecnologia ao nível da 

comunicação, do recrutamento, da mobilização e do protesto (Campos et al., 2018; 

Gerbaudo, 2012; Treré & Kaun, 2021).  

Uma dimensão que, apesar de relevante, não tem tido o mesmo destaque diz 

respeito ao papel que estes dispositivos e circuitos podem desempenhar ao nível da 

formação das identidades coletivas, associadas a processos de solidariedade e comunhão 

de interesses e/ou problemas (Castells, 2015; Gerbaudo & Treré, 2015; Milan, 2015). Em 

determinados grupos ativistas, marcados historicamente por formas de opressão e 

discriminação, a Internet tem sido um instrumento crucial para a criação de formas 

comunitárias online, servindo ao reforço da visibilidade e da autoestima destes grupos 

(Campos & Silva, 2023).  

Neste capítulo, procuramos discutir, precisamente, a dimensão identitária e socio-

afetiva associada ao trabalho ativista em contexto online, a partir de relatos produzidos 

por jovens ativistas (14–35 anos) envolvidos em causas sociais diversas. Estes relatos 

foram retirados de um conjunto de cerca de 50 entrevistas realizadas no âmbito de um 

projeto desenvolvido em contexto nacional (2019-2022), sobre jovens ativistas e práticas 

criativas.1 

Participação política jovem e plataformas digitais 

No que diz respeito à participação política dos jovens, os estudos são quase unânimes no 

diagnóstico que fazem de um razoável desinteresse pela política institucionalizada (a 

«Política com P maiúsculo»), com baixas taxas de participação e de adesão a partidos 

políticos (L. Bennett et al., 2011; Dahl et al., 2018; Kligler-Vilenchik & Literat, 2018a). 

No entanto, tem-se frisado que este diagnóstico incorre em determinados erros de análise. 

Por um lado, o facto de se considerar que os jovens participam menos, ignora, 

 
1 ArtCitizenship – Juventude e as artes da cidadania: Práticas criativas, cultura participativa e ativismo, 
projeto financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia (PTDC/SOC-SOC/28655/2017), 
coordenado por Ricardo Campos. 
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frequentemente, que esta situação também se verifica noutros grupos etários, com o 

gradual afastamento da política institucional por parte da generalidade dos cidadãos: por 

exemplo, segundo o Instituto Nacional de Estatística, a taxa de abstenção em eleições 

presidenciais portuguesas rondou os 49,1% em 2001, subiu para 53,5% em 2011 e atingiu 

os 60,8% em 2021 (última atualização: 2021-03-02). Por outro lado, essas análises partem 

de uma visão excessivamente redutora do espectro político que assenta no seu lado 

exclusivamente institucional (associado normalmente à política eleitoral) (Pickard, 2019). 

Estes dois erros resultam em leituras pessimistas que, nalguns casos, tendem a dramatizar 

esta situação, alimentando os debates em torno dos «problemas da juventude» 

(Springhall, 1998). 

Contrariando esta disposição pessimista, alguns investigadores sustentam que o 

desinteresse dos jovens pode ser entendido como um gesto político intencional. Isto 

corresponderia a uma forma de resistência ao statu quo e a um sistema que não dá resposta 

aos problemas que mais os afetam (Farthing, 2010; Loader et al., 2014). Outros autores 

destacam o dinamismo e a mobilização dos jovens. Tal análise resulta, precisamente, de 

um desvio do foco do olhar, do campo institucional para arenas de participação menos 

visíveis e alternativas (Dahlgren, 2007; Pickard, 2019; Pitti, 2018). Este é um terreno em 

que os jovens desenvolvem as suas agendas e constroem formas singulares de 

participação (uma «política com p minúsculo»). Assim, há que considerar que as lutas e 

causas que mais se aproximam das vivências quotidianas dos jovens não encontram 

apenas respaldo na política institucional e, em muitos casos, têm um cunho marcadamente 

geracional. 

Apesar de, do ponto de vista conceptual, fazermos uma destrinça entre a política 

institucional e não institucional, é importante frisar que não existe uma fronteira estanque 

e rígida entre estas duas realidades. Em primeiro lugar, porque existem partidos políticos 

que desenvolvem formas mais ou menos evidentes de ação que se enquadram nos 

repertórios tidos como não-convencionais, associando-se muitas vezes a coletivos e 

associações não-partidárias. Em segundo lugar, porque, tal como relatado por muitos 

jovens, as suas trajetórias biográficas são marcadas pela transição e sobreposição de 

formas de participação múltipla, envolvendo estas duas esferas (Martins & Campos, 

2024). Ainda assim, para o debate que queremos encetar, importa considerar que teremos 

em conta os usos e implicações da Internet e dos dispositivos digitais no âmbito da 

realidade quotidiana dos jovens, que escapa à esfera da política partidária e institucional. 
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L. Bennett et al. (2011) dão conta da emergência de um tipo-ideal de cidadão que 

vale a pena citar neste âmbito. Definem-no como «cidadão atualizado» (actualizing 

citizen, p. 840) — alguém que se presta civicamente a redes de cidadania onde os 

interesses estão descolados das tradicionais agências de autoridade política. Ao contrário 

do «cidadão cumpridor» (dutiful citizen, p. 840), os novos cidadãos (hoje, jovens adultos) 

procuram refletir sobre um estilo de vida pós-materialista, refletindo sobre o consumo, o 

ambiente, etc. Por seu turno, Loader et al. (2014), mais atentos à importância do digital, 

salientam a existência de «jovem cidadão ligado em rede» (networked young citizen), 

caracterizado do seguinte modo: 

têm muito menor probabilidade de se tornarem membros de organizações políticas 

ou cívicas, tais como partidos ou sindicatos; têm maior probabilidade de participar 

em redes horizontais ou não hierárquicas; são mais orientados para projetos; 

envolvem-se de forma reflexiva em políticas de estilo de vida; não são obedientes, 

mas sim autorrealizadores; os seus pontos de referência históricos têm menor 

probabilidade de ser os do capitalismo moderno de bem-estar, mas sim os do 

capitalismo global de informação em rede, e as suas relações sociais são cada vez 

mais realizadas através de um ambiente de redes de meios de comunicação social 

(p. 145). 2 

Distintos cenários de luta, competências e ferramentas de engajamento são 

empregados neste contexto (Kligler-Vilenchik & Literat, 2018b). Estas novas formas de 

cidadania e de intervenção na vida pública, por parte dos jovens, dão origem, segundo 

Sarah Pickard (2019), a uma nova forma de fazer política: 

Defendo que muitas destas práticas não eleitorais podem ser designadas por 

«política DIO» (Do-It-Ourselves politics), isto é, participação política 

empreendedora que funciona fora das instituições políticas eleitas. Estas políticas 

reflexivas […] DIO têm lugar em arenas online e offline, e ambas são mediadas 

por tecnologias digitais. […] A política DIO baseia-se no facto de os jovens 

tomarem a iniciativa na suas vidas públicas e/ou privadas, através de várias ações 

sociais, morais, éticas e ambientais que fazem parte de ações coletivas de 

diferentes escalas, numa tentativa de tornar o mundo um lugar melhor. Através da 

política DIO, muitos jovens experimentam um sentimento de pertença e de 

 
2 Todas as transcrições de fontes originais em línguas estrangeiras foram traduzidas pelos autores. 
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empoderamento que não obtêm através dos partidos políticos ou dos sindicatos. 

(p. 375) 

Estas novas formas de intervenção, que se refletem em movimentos como o das 

greves climáticas estudantis e de grupos como o Extinction Rebellion, possuem um 

determinado conjunto de características. São movimentos orgânicos na sua natureza, de 

índole informal e não estritamente institucional, de composição razoavelmente 

horizontal, e que surgem por oposição aos atores políticos tradicionais através de ações 

diretas e de desobediência civil (Scherhaufer et al., 2021). São movimentos de ordem 

simultaneamente global e local (glocais), que empregam de forma estratégica as 

ferramentas de comunicação digital para se organizarem, mobilizarem e fomentarem uma 

identidade coletiva, que extravasa fronteiras nacionais. Ao mesmo tempo, não rejeitam 

as atividades presenciais, como as ações de rua ou as reuniões com representantes da 

política tradicional. Há, por isso, um terreno de participação híbrido, caracterizado por 

uma ecologia mediática diversificada e convergente (Gerbaudo, 2012; Jenkins et al., 

2015, 2016). No entanto, tal não significa que este possa ser tomado como um espaço de 

inteira liberdade. Como se sabe, existem formas de controlo e vigilância que ocorrem 

online, sendo que a lógica dos algoritmos também condiciona as experiências de uso 

destas plataformas. Como tal, existem diferentes lógicas de ação e atores com distintas 

posições e poderes, sendo a Internet um recurso empregado para o combate ideológico. 

Muitos/as dos/as ativistas que utilizam os meios digitais também revelam dúvidas, 

incertezas e uma voz crítica relativamente a estes dispositivos (Campos et al., 2018; 

Malafaia & Meriluoto, 2022). 

As dimensões emocional e socio-afetiva na ação coletiva: As comunidades virtuais 

O denominado ativismo digital — aquele cuja prática é mediada pelas plataformas 

digitais — tornou-se uma realidade incontornável no panorama atual da ação política não 

convencional. Este é, no entanto, um conceito que pode assumir diferentes interpretações. 

No caso concreto deste capítulo, entendemos que corresponde a um conjunto de práticas 

de intervenção cívica ou política que utilizam diversas plataformas e tecnologias digitais 

para fins de interação, comunicação e disseminação de conteúdos. O ativismo digital não 

invalida a existência de práticas tradicionais, de natureza presencial e offline, estando 

muitas vezes interligado com estas. 

Se olharmos para os tempos mais recentes, vários podem ser os exemplos do uso 

do digital para o ativismo, como as ondas de manifestações juvenis no âmbito dos 
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movimentos anti-austeridade (Campos et al., 2018; Silva et al., 2022; Simões & Campos, 

2016) dos Direitos Humanos (Zimmerman, 2016) ou das alterações climáticas (Boulianne 

et al., 2020) onde as redes sociais foram fulcrais em dar luz a vivências marginalizadas e 

em fazer escalar a mensagem ativista. Consideramos, todavia, que se deve ter em 

consideração a ligação entre o ativismo digital e os modos de sociabilidade e conexão que 

remetem para o conceito de comunidade virtual (Campos & Silva, 2023). De acordo com 

Fullam (2017), o afeto precede o compromisso cívico com determinado grupo. Há, antes 

de qualquer compromisso político, a procura de um lugar de pertença, nutrido por 

emoções, sentimentos de confiança e lealdade que fornecem uma base para a procura de 

significado. Quer seja pelos familiares, amigos na escola ou membros da comunidade 

virtual, aquilo que o autor denomina de «apoio emocional difuso» (Fullam, 2017, p. 409) 

é fundamental na construção de identidade e, posteriormente, na participação cívica. 

As comunidades virtuais emergem num contexto de sociabilidade onde os 

indivíduos se reúnem virtualmente para partilharem informações, conhecimentos, 

interesses e valores, criando laços de apoio e amizade que podem, eventualmente, 

transitar para a interação face-a-face, ou resultar dela (Rheingold, 1993). Isto remete-nos 

para a ideia cultura participativa, em que o virtual é entendido como um espaço inclusivo, 

diversificado e moldável, que facilita a conexão, a interação e a criação coletiva (Jenkins 

et al., 2015, 2016; Kligler-Vilenchik & Literat, 2018b).  

Para Castells (2004), as comunidades virtuais assumem diferentes formas e 

sustentam-se na evolução e no compromisso que os indivíduos têm para com o interesse 

comum. Para o autor, assim que as interações sociais online estão estabilizadas (situação 

onde estão conciliados os interesses, valores e afinidades), estão reunidas as condições 

para que se desenvolvam comunidades virtuais. 

São vários os estudos que apontam a sua análise para as comunidades virtuais, 

pretendendo dar a conhecer as motivações dos indivíduos para integrarem tais redes e que 

apropriação fazem destas plataformas. É o caso do Twitter (agora X) onde o 

microblogging é usado como estratégia de comunicação e autorrepresentação e como 

mecanismo de aprovação pelos pares (Shcheblanova et al., 2016); ou do Facebook, onde 

se promove uma sensação de comunidade entre os seguidores de fandom (Lizzo & 

Liechty, 2020). A Internet e os dispositivos digitais têm desempenhado um papel a este 

nível, no sentido em que são lugares de criação de novas iconografias e léxicos — 

hashtags, memes, icons, slogans, etc. —, fundamentais para a construção do sentido 

coletivo do self (Gerbaudo & Treré, 2015; Melucci, 1996). 
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A estratégia de ativismo digital através do hashtag foi estudada em diversos 

movimentos. Repare-se nos casos dos movimentos Black Lives Matter ou #MeToo. Na 

perspetiva de Jackson (2016, p. 377), «os hashtags […] desempenham duas funções 

básicas do contradiscurso público: refletem as experiências e necessidades de uma 

comunidade marginalizada e apelam à política mainstream para que ouça e responda». 

Quanto ao segundo movimento, a mesma estratégia representa a difusão de 

microexperiências que configuram laços de solidariedade (Mendes et al., 2018). 

Alguns estudos revelam que certos grupos encontram no ambiente digital um 

espaço de liberdade, autonomia, emancipação e conforto. Pense-se no exemplo do 

trabalho de Dergić et al. (2022) com jovens feministas, mulheres muçulmanas e ativistas 

LGBTQI, para quem as redes sociais oferecem um escape à falta de compreensão e ao 

estigma, no seio familiar ou noutras esferas de socialização. Aliás, é provável que um 

jovem trans passe mais tempo a interagir no ambiente virtual do que qualquer outro jovem 

(GLSEN et al., 2013). A autorrepresentação da sexualidade nas plataformas digitais, 

nomeadamente no Youtube (Lovelock, 2019) ou no TikTok (Simpson & Semaan, 2021), 

facilitou a criação de comunidades de apoio e de interesses compartilhados.  

Para a maioria dos jovens auscultados por Rivera-Vargas & Miño-Puigcercós 

(2018) a «sensação de pertença», isto é, de familiaridade, conforto e ligação emocional, 

foi a principal motivação para se juntarem a uma comunidade virtual. Seguindo a ordem 

de motivações, depois da familiaridade está a possibilidade de se expressarem 

artisticamente ou de trocarem informação sobre alguém, ou ainda um tópico de interesse 

partilhado. 

Como já foi referido na introdução do capítulo, a marginalização pode ser uma 

força motriz para a procura e a pertença a um grupo. Stewart & Schultze (2019) dão o 

exemplo dos movimentos identitários onde os traços pessoais (sexo, género, etnia, 

orientação sexual) ou as experiências incorporadas (ser mulher, negro, emigrante, etc.) 

são o foco da experiência compartilhada. Os jovens associados ao movimento 

DREAMers, nos Estados Unidos utilizaram as redes sociais como lugar de resistência, 

adotando, entre outras estratégias, a narrativa de coming out (inspirada na comunidade 

LGBTQI). Esta narrativa permitia-lhes exporem as suas situações de fragilidade enquanto 

jovens imigrantes ilegais, utilizando diferentes modalidades de comunicação 

(microblogging, podcasts, etc.) (Zimmerman, 2016). O storytelling, no caso de momentos 

coming out, serve, como estratégia afetiva de comunicação, oferecendo apoio aos jovens 

que se cruzavam com a mesma realidade opressora. Os/as entrevistados/as apontaram que 
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esses momentos possibilitam um «alívio psicológico» e destacaram a sua «natureza 

catártica» (Jenkins et al., 2016, p. 198). 

Em suma, as emoções são um importante gatilho para a ação individual ou 

coletiva (Kleres & Wettergren, 2017; Segado-Boj et al., 2020). Para isso, terão de estar 

reunidas algumas condições, tais como a motivação para agir coletiva ou individualmente 

em prol do grupo, e a disposição para apoiar normativa e emocionalmente os outros no 

grupo. Estas emoções deverão originar sentimentos de solidariedade e empatia, 

imprescindíveis à ação coletiva (Stewart & Schultze, 2019). 

Análise e discussão das entrevistas 

Como referimos, este capítulo foi redigido a partir de dados recolhidos através do projeto 

Artcitizenship (2019–2022). O objetivo que orientou este trabalho foi o de pesquisar 

territórios não institucionais de construção de cidadania e participação política que 

recorrem a uma variedade de dinâmicas, recursos e gramáticas criativas, dando conta da 

maneira como a agência política se liga à expressão criativa dos jovens. Este projeto 

envolveu a aplicação de metodologias qualitativas (etnografia, entrevistas aprofundadas 

e metodologias colaborativas) ao campo da juventude. Nesta secção, iremos analisar, com 

maior detalhe, os discursos produzidos por alguns/algumas dos/as jovens 

entrevistados/as.3 

Não nos iremos deter sobre plataformas específicas, apesar de a grande maioria 

dos/as entrevistados/as ter por referência as plataformas das redes sociais nas suas mais 

variadas expressões (Instagram, Twitter — agora X —, Facebook, Tumblr, etc.). Podemos 

entender as interconexões que estes/as jovens estabelecem por via digital como formas 

relacionais de densidade variável, que podem dar origem a comunidades com formatos 

distintos. Para tal, entendemos as comunidades virtuais como grupos de pessoas, 

conectadas em rede, partilhando um conjunto de interesses, práticas e objetivos. Para a 

sua existência, é importante que os indivíduos reconheçam esses laços e desenvolvam 

mecanismos de comunicação e contacto, os quais podem, eventualmente, dar origem a 

formas específicas de identidade coletiva. O desenvolvimento de certas práticas online 

 
3 Foram realizadas cerca de seis dezenas de entrevistas (incluindo as exploratórias). Do total foram 
selecionadas 50 entrevistas a jovens entre 14 e 35 anos, codificadas e analisadas com recurso ao software 
MAXQDA. Entre os diversos membros da equipa do projeto, gostaríamos de agradecer especialmente à 
Gabriela Leal, que efetuou o trabalho de codificação, e a Alix Sarrouy, que participou de forma plena no 
trabalho de campo, tendo realizado a maioria das entrevistas. Um agradecimento também ao João Martins 
pelo trabalho de análise e pesquisa. 
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e/ou offline e de símbolos diversos, como vocabulário ou imagética singulares, são 

exemplos de traços identitários coletivos. A existência das comunidades virtuais depende 

de plataformas mediadas digitalmente, através das quais se constroem e perpetuam estas 

redes. De frisar, todavia, que a existência destas comunidades virtuais não invalida a 

emergência de formatos de conexão offline. A natureza híbrida destas ligações é, muitas 

vezes, uma realidade. 

Nesta secção, iremos debater estas questões a partir de uma análise das entrevistas 

em torno dos seguintes tópicos: a socialização cívica e política no online; a visibilidade 

individual e coletiva; e a criação de comunidades, espaços de solidariedade e de afeto. É 

importante sublinhar que estes pontos estão profundamente interligados, pelo que a 

escolha dos tópicos obedeceu a uma sequência de eventos relativamente coerente com as 

experiências dos/as entrevistados/as. 

A socialização cívica e política no online 

Não pretendemos aprofundar o tema da socialização cívica e política destes jovens, mas 

sim dar conta da forma como as plataformas digitais assumem um papel importante em 

distintas etapas deste processo. Uma dimensão muito relevante da socialização política 

acontece entre pares (Gordon & Taft, 2011; Pfaff, 2009). Sabemos que os jovens 

procuram grupos de pertença e de interesses, com características sociodemográficas 

próximas, fundamentais ao seu desenvolvimento enquanto adultos e cidadãos conscientes 

(boyd, 2011; Cotterell, 2007). Neste âmbito, os media digitais adquirem protagonismo, 

na medida em que, como sabemos, estão profundamente imbricados no seu quotidiano. 

Ou seja, é impossível pensar a socialização política entre pares sem considerar o peso e o 

impacto do digital. Isto ficou bem patente nas entrevistas. 

É, por vezes, relatada uma sequência cronológica que adquire sentido na biografia 

ativista de muitos destes jovens, e que tem a Internet como um ponto de partida. Assim, 

o meio digital pode ser entendido como uma janela que permite conhecer causas e lutas 

sociais. É o caso do Tomás (25 anos), da Cláudia (32 anos) e da Joana (27 anos):4 

Depois o Tumblr permitia conversas por baixo. Fazias reblog a uma coisa e fazias 

um comentário. E depois vinha outra pessoa e fazia outro comentário. Então essas 

conversas longas sobre identidade e essas coisas todas começaram a aparecer aí. 

[…]. O termo «não binário», por exemplo, ouvi pela primeira vez no Tumblr. E 

 
4 Todos os nomes de entrevistadas/os são pseudónimos, de forma a garantir o seu anonimato. 
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isso era um espaço específico em que conseguias encontrar pessoas com 

pensamento igual ao teu. [Tomás, Out 2020]. 

Eu cresci com a Internet e a televisão também, mas a net moldou-me muito mais 

pela questão de conseguir chegar a sítios que o mainstream não deixa. E descobrir 

coisas que não são de fácil acesso. […] E a Internet ajudou-me imenso, porque 

mostrou-me todo um mundo novo, fora da ilha e fora de todo o mundo mais 

popular a que temos acesso. Depois, a partir do Tumblr foi a rede social que mais 

me abriu a visão ao feminismo, ao LGBT, às zines e à arte no geral. [Cláudia, Set 

2020] 

eu comecei a… a encontrar pessoas online e… comecei a ler, mas, 

especificamente, foi uma pessoa que eu conheci, […] ela começou a me […] a 

colocar em grupos de discussão de racismo… […] Quando eu entrei nesse grupo, 

eram só mulheres negras do Brasil, porque essa minha amiga […] me meteu nesse 

grupo e eu comecei a ler. Tinha… tinha todo o material intelectual e… tinha 

relatos pessoais também e eu fiquei: «uau!» [Joana, Fev 2020] 

A Internet oferece, por um lado, um acervo de conhecimento, de forma fácil e 

gratuita, que não se encontra nos media mainstream. Por outro lado, é um lugar permeável 

à construção de comunidades de «semelhantes» onde se podem debater situações e 

problemas comuns. Neste sentido, permite a construção de uma esfera digital alternativa, 

à margem dos temas dominantes e da cultura hegemónica, facilitando a criação de nichos 

de discussão de natureza minoritária ou dissidente. Para muitos jovens, estes circuitos 

funcionam como espaços embrionários para a criação de uma consciência crítica. Como 

espaço de diálogo, a Internet é particularmente importante na tomada de consciência de 

certas causas sociais, como aponta a jovem Beatriz (14 anos): 

Então, eu acho que na minha idade muitos jovens começam a tomar consciência 

dos problemas no mundo e sim, acho que logo que têm redes sociais começam 

logo a receber informação e demora um bocadinho até perceberem mesmo os 

problemas no mundo. Eu acho que na minha idade muitos jovens interessam-se 

mais por causas do que por política no sentido do presidente, dos ministros, não 

sei quê. [Beatriz, Dez 2019] 

Asserções como a de Beatriz evidenciam uma certa resistência à política institucional, 

colocando o meio digital como um meio que provoca uma consciência política e um 

envolvimento em determinadas causas. Aquilo que ficou claro é que os processos de 
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reflexividade, debate e construção de consciência cívica não se limitam a aspetos 

cognitivos e informacionais, envolvendo igualmente questões de ordem social e afetiva. 

Estas dimensões são indissociáveis. Logo, a socialização política é algo que acontece 

envolvendo relações emocionais, adesões simbólicas e identitárias a certos grupos. A 

Internet encontra-se no cerne de muitas destas redes. 

Visibilidade individual e coletiva  

A visibilidade e a expressão pessoal são valores fundamentais. A perceção de que se tem 

uma voz ativa, que é partilhada por outros que convivem com situações semelhantes, faz 

da Internet um espaço privilegiado de comunicação para quem, historicamente, tem 

poucas possibilidades de expressão condigna no espaço público (Dergić et al., 2022; 

Jackson, 2016; Pearce et al., 2020; Zimmerman, 2016). Os jovens, bem como outros 

grupos tradicionalmente subalternizados, por razões de género, etnia ou sexualidade, têm 

tido pouca capacidade de construção de narrativas sobre si próprios. Geralmente, o que 

atravessa o discurso mediático mainstream é a voz adulta, masculina, branca e cisgénero, 

que tem dominado e que tende a impor a sua representação sobre o mundo (Mazzarella, 

2003). 

A Internet revela-se um espaço mais democrático de participação, de fácil 

utilização e que não obedece à lógica dos media mainstream. Neste sentido, 

contranarrativas ou narrativas não-hegemónicas podem ganhar relevo na esfera digital 

(McInroy et al., 2022; Oakley, 2016). Logo, as plataformas digitais possuem uma função 

social relevante, na medida em que, como revelam os/as nossos/as entrevistados/as, os 

jovens, principalmente pertencendo a grupos estigmatizados e subalternizados, 

conseguem estabelecer vínculos e adquirir visibilidade, tornando os seus problemas 

públicos e legítimos. 

Ficou evidenciado, igualmente, que a lógica de ação associada às plataformas 

digitais favorece uma prática individualizada e que assenta numa narrativa personalizada 

(L. Bennett, 2012). Ou seja, apesar de estarmos a falar de causas e problemas coletivos, 

os meios digitais facilitam a expressão do self, enquanto prática entendida pelos próprios 

como uma forma de intervenção cívica. Esta questão é evidente nos dois relatos que se 

seguem. No caso da Joana (27 anos), o seu blogue permitiu-lhe expor as situações em que 

era alvo de racismo. Como mulher, negra, lésbica e imigrante, expunha aí as suas 

experiências diárias como forma de externalizar o que sentia, mas também permitindo 

que outros conhecessem a sua realidade e a reconhecessem. O reconhecimento é 
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fundamental em movimentos de justiça social (Fraser, 2018). No caso da Adélia ou do 

Tiago, encontramos dois jovens LGBTQI que, tendo vivido situações de isolamento e 

estigma, encontram na Internet uma fonte de (re)conhecimento e de exploração das suas 

identidades, bem como um meio para ajudar aqueles/as que vivem a mesma situação: 

e tudo o que vivia, tudo o que eu absorvia, por exemplo, uma situação de racismo 

que eu vivia, já ia para o blogue […] do mesmo jeito que era uma forma de escape, 

porque eu comecei a lidar com os meus sentimentos só depois disso tudo, porque 

eu comecei a aprender a processar em vez de ignorar, que não era saudável, […] 

também era uma forma de ativismo. [Joana, Fev 2020] 

Se estou aqui, numa ilha muito pequena, em que não há muitas pessoas LGBT 

assumidas, e eu sei que há uma pessoa que não sai do armário, o meu trabalho é 

chegar a ela e estabelecer um diálogo para que o seu processo seja mais leve do 

que foi o meu, por exemplo. [Adélia, Out 2020] 

A Internet continua a possibilitar coisas maravilhosas. Para a comunidade LGBTI 

então foi e é incrível, particularmente para as pessoas trans ou com identidades de 

género que até há 15 [anos] nem sequer tinham nome. Isso aconteceu-me a mim, 

por exemplo. […] Isso é ótimo, o facto de as pessoas poderem encontrar uma rede, 

outras pessoas que passam pelas mesmas experiências… é maravilhoso. [Tiago, 

Julh 2019] 

Criação de comunidades, espaços de solidariedade e de afeto 

Verificámos, até agora, que os meios digitais assumem um papel preponderante ao 

facilitarem o acesso a informação e redes de debate, dando visibilidade a certas causas e 

grupos sociais com menor presença na esfera pública. Isto acontece, por exemplo, ao nível 

de certas subculturas juvenis (A. Bennett, 2004; Simões & Campos, 2017) ou de jovens 

pertencendo a grupos minoritários. A importância da Internet reside, então, no facilitar da 

agregação de laços que permitem configurar um sentido de comunidade, nos casos em 

que os indivíduos sentem dificuldade em estabelecer esses vínculos no seu espaço de 

proximidade, como é o caso da seguinte jovem que viu no coletivo online uma rede de 

comunicação: 

Isso foi numa altura em que eu tinha saído de um contexto relacional abusivo. E a 

existência do feminismo e de poder falar disso lá foi muito importante para mim. 
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Eu já andava a tentar ter terapia há imenso tempo e não estava a conseguir. Não 

sentia que existia propriamente entendimento pelas coisas que eu falava, quando 

ali havia. E foi muito importante para me ajudar a processar o que se tinha passado. 

Foi bem mais do que alguma vez a terapia o foi. [Isabel, Set 2020] 

Mais uma vez, ficamos cientes de como o isolamento, a incompreensão e a solidão foram 

apaziguadas a partir das plataformas digitais (Cao & Cao, 2009; Liao, 2019), seja através 

do contacto com outros «semelhantes» em redes sociais, seja pelo acesso a certos 

recursos, como blogues, podcasts ou até apps. Neste sentido, não substituindo as 

comunidades tradicionais (onde o contacto físico predomina), o meio online parece 

permitir o fortalecimento dos laços físicos e virtuais através da continuidade da 

comunicação. O contacto online precede, muitas vezes, os encontros offline considerados 

fundamentais para estreitar relações e motivar a ação, como conta a Clarisse (20 anos), 

ativista da Greve Climática Estudantil: 

Foi muito simples. As coisas foram passando de boca em boca, foram falando que 

tinham amigos que estavam interessados… criou-se um chat no Whatsapp, foi-se 

adicionando pessoas, a palavra foi-se espalhando por todo o país e íamos falando 

assim. Marcámos uma primeira reunião presencial e, a partir daí, foi história. 

[Clarisse, Abr 2020] 

As comunidades são, sobretudo, lugares de suporte, não só para aqueles/as que 

precisam de apoio emocional, dada a sua situação de fragilidade, mas também para 

aqueles/as cuja luta diária conta com adversidades: 

Muitas vezes liguei a pessoas que já tinham visibilidade há mais tempo para saber 

como lidavam com determinada coisa ou o que deveria fazer. É uma noção de 

comunidade, porque as pessoas são muito de sofrer sozinhas e não há necessidade 

disso porque há mais gente a passar pelo mesmo. E se criarmos esta comunidade 

de apoio, as pessoas que já passaram por isto vão saber dizer como lidar. [Bruna, 

Dez 2020] 

Sentir-se compreendido e acompanhado nos problemas e nas causas sociais gera um 

sentimento de conforto, solidariedade e empatia. Neste sentido, o feedback é crucial, não 

apenas para reforçar positivamente a identidade do grupo, mas também para entender os 

efeitos que as ações individuais geram na vida de quem vê, ouve e lê. Aqueles/as que são 

mais ativos na produção de conteúdos sentem a responsabilidade e o impacto das suas 

ações, como é o caso da Francisca (20 anos). Estas/es jovens podem ser considerada/os 
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um polo de formação de uma rede que venha a consolidar laços de pertença, dado o 

conteúdo digital que produzem no âmbito do seu ativismo: 

vejo à minha volta que a maior parte das histórias de «sair do armário», são 

histórias sofridas, são histórias de pessoas que passaram por alguma coisa, por 

algum processo muito doloroso […] Depois eu falei sobre isto, acho que era no 

Internacional Day, e eu falei sobre isto no Instagram, e dei-me conta que muitas 

pessoas bissexuais que me seguiam, foram responder e dizer, sinto exatamente 

isto, também aconteceu comigo e tal, ou seja, o facto de saber que não estou 

sozinha também me ajuda. [Francisca, Jan 2020] 

No caso da Gabriela, uma jovem de 31 anos, a sua conta de Instagram surgiu 

depois de ter sido vítima de assédio sexual e, como vítima, sentiu-se motivada a 

expressar-se criativamente para um público mais amplo. O retorno dos seus seguidores 

funcionou como força motivadora no seu artivismo digital: 

Mas já me enviaram mensagens em privado a agradecer por eu os ter alertado para 

determinados assuntos — e eu gosto disso. Apesar da página não ter muitos 

seguidores, isso foi importante para elas e isso é muito bom de ler. Já me disseram 

que as minhas publicações têm criado conversas à mesa e isso também é ótimo. É 

muito importante para mim que esteja a criar conversa, indignação, admiração 

[…]. [Gabriela, Out 2020] 

Conclusão 

A Internet está hoje presente em diferentes esferas do quotidiano. A ubiquidade do digital 

deve ser tida em consideração quando pensamos nas questões relativas à participação 

política e à cidadania. Nesse campo, há diferentes formas de entender a função 

desempenhada pelas plataformas digitais, dependendo dos atores e dos seus contextos. 

Os atores políticos tradicionais e as instituições empregam os meios digitais, tal como os 

movimentos sociais e coletivos ativistas o fazem, embora com objetivos, estratégias e 

alcances distintos. 

No caso em apreço, partimos de um conjunto de entrevistas a jovens que podemos 

entender como ativistas, politicamente envolvidos (lato sensu) em diversas causas sociais. 

Para além da dimensão logística que é mencionada, percebemos que o meio digital 

também é fundamental ao nível das sociabilidades, solidariedades e afetos. O digital é 

considerado um fator de crucial importância para estabelecer vínculos com outros que são 

próximos e, consequentemente, para esboçar ou estabelecer comunidades assentes em 
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sentimentos de pertença e de capacidade de ação coletiva («shared sense of “we-ness” 

and “collective agency”», Snow, 2001, p. 3). Esta função parece ser particularmente 

evidente em situações de maior fragilidade social, decorrentes de condições de vida e/ou 

de estilos de vida minoritários, subalternizados ou transgressivos. Tal ocorre na medida 

em que estes indivíduos pertencem a grupos historicamente invisibilizados, cultural e 

socialmente menorizados ou ostracizados, tendo uma presença limitada na esfera pública. 

A sua capacidade de intervenção e de aquisição de voz é, desde logo, cerceada por 

mecanismos estruturais que, ao reproduzirem o status quo e as normas dominantes, 

invisibilizam as vozes dissidentes. No ambiente digital, as vozes podem ser reconhecidas, 

e discutida a intersecionalidade das lutas vivenciadas.  

Quanto ao nosso público-alvo — os jovens —, ficou claro que estão 

profundamente implicados na cultura online, facto que é demonstrado nas entrevistas. 

Estilos de vida alternativos, ansiedades sociais e laços afetivos são amplamente discutidos 

no ambiente digital, complementando (ou mesmo substituindo) laços tradicionais que não 

parecem dar conta dos seus problemas (sejam afetivos, políticos ou de outra natureza). 

As plataformas digitais facilitam um processo individual e coletivo de reflexão. 

Não se pretendeu discutir, neste trabalho, a eficácia do ativismo digital e/ou as 

limitações das plataformas digitais na esfera da ação política (Malafaia & Meriluoto, 

2022), mas mostrar que as formas alternativas de se fazer política, isto é, politizar os 

assuntos da vida quotidiana através de ações cívicas informais e desenvolvimento de 

comunidades de suporte, são legítimas e vieram dar voz a realidades historicamente 

invisibilizadas. As plataformas digitais facilitam o encontro com aqueles/as que partilham 

os mesmos interesses e problemas, permitem a criação de espaços de apoio e alívio 

emocional que contornam dificuldades de mobilidade geográfica ou socioeconómicas, 

impelindo à intervenção na esfera pública. Percebemos como as plataformas digitais 

motivam e facilitam processos de mobilização. Os jovens aqui estudados, mais despertos 

e críticos politicamente, estão abertos à utilização de «quaisquer media necessários»5 que 

os auxiliem nas suas lutas sociais.  

 
5 Referência ao título de Jenkins et al. (2016). 
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